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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 224/2008
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Opina pelo reconhecimento do curso Normal Superior ministrado pelo Instituto Superior de Educação Antonino Freire, instituição da rede estadual de ensino.

PROCESSO CEE/PI Nº: 691/2007 e 747/2008.

INTERESSADO: Instituto Superior de Educação Antonino Freire (ISEAF). 
ASSUNTO: Reconhecimento de curso.
RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 1º/12/2008.
I – RELATÓRIO

A diretora geral do Instituto Superior de Educação Antonino Freire (ISEAF), Profª. Regina Cele Bonfim de Sabóia Paz, protocolou neste Conselho dois pedidos de reconhecimento de curso: sob o de nº. 691/2007, pede o reconhecimento legal do curso Normal Superior, autorizado a funcionar na sede da instituição, em Teresina, pelo Decreto Estadual nº 11.572, de 16 de dezembro de 2004, ato esse que também credencia a instituição por um período de cinco anos; sob o de nº. 747/2008, pede o reconhecimento do curso Normal Superior, autorizado em 2006 para funcionar em regime especial, na oferta de uma única turma, em São João da Fronteira (Parecer CEE/PI nº 292/06 e Resolução CEE/PI nº 293/06).  
No entendimento da relatoria, não fazendo sentido o reconhecimento de seu único curso sem a devida renovação do credenciamento da instituição que lhe dá suporte operacional, o objeto deste parecer se amplia para considerar estes três alvos regulatórios: i) a renovação do credenciamento do ISEAF; ii) o reconhecimento do curso Normal Superior ofertado na sede, em Teresina; iii) e o reconhecimento da mesma licenciatura-tipo, ofertada, em regime especial para uma única turma, em São João da Fronteira. 
Nessa direção procedimental, para organizar a documentação requerida para os casos regulatórios em causa, ao processo de nº. 691/2007 se junta, na forma do Anexo I, o de nº. 747/2007, e, na forma do Anexo II, se junta a documentação complementar pertinente recolhida pela relatoria junto à instituição, através dos despachos interlocutórios vários que se estabeleceram com essa finalidade. Desse modo, em três volumes resultaram organizados os autos, sendo um volume principal (Proc. nº 691/07) e dois anexos, sob a referência I e II.  
Para a análise e avaliação externas do funcionamento da instituição e do curso objeto do pleito em causa, a comissão verificadora designada pela Portaria ADM/CEE/PI nº 012/2008 contou com a participação das professoras Maria da Glória Soares Barbosa Lima, doutora em Educação pela UFRN, e Rita de Cássia Lima Pereira, mestra em Educação pela UFPI. As professoras mencionadas integram o cadastro de professores verificadores constituído junto ao Conselho, e apresentaram, no tempo previsto, o relatório técnico da verificação, objetivada pela portaria mencionada.

Concluída a instrução e análise dos autos, este parecer, atendo-se aos aspectos particularmente instrutivos e regulamentares quanto às condições e requisitos a serem considerados em razão de seu objeto, tematiza em dois blocos de informação os elementos de convicção que recomendam, nos termos ali postos, a conclusão e voto da relatoria à consideração do plenário:

1.  Do ponto de vista formal, aponta-se que a instrução do pleito encontra-se, em sua versão atual, conformada às regras processuais do Conselho, que regulamentam os procedimentos para os casos da espécie, sendo de se ressaltar que tais medidas resultaram de algumas reuniões de trabalho promovidas institucionalmente pela relatoria, para essa finalidade específica, com a participação de representantes da instituição.

2.  Do ponto de vista mais substantivo, apontam-se, com base na documentação dos autos, elementos descritivos de como vem funcionando efetivamente a instituição e o curso em causa, particularmente sobre o foco das quatro categorias de análise (Organização institucional; Organização didático-pedagógica; Corpo docente, discente e técnico administrativo; e Instalações físicas) que vêm sendo contempladas quando o Conselho decide sobre pleitos de credenciamento e reconhecimento de instituições de ensino superior sujeitas a sua regulação.

Os aspectos avaliativos a seguir recortados foram recolhidos do trabalho criterioso da Comissão Verificadora, evidentemente, transcritos apenas parcialmente do Relatório técnico juntado aos autos em seu inteiro teor. De todo modo, tais aspectos constituem as observações conclusivas da Comissão. Eis os recortes.

[Sobre a organização institucional do ISEAF]

[Do ponto de vista organizacional, o ISEAF apresenta-se] bem estruturado, visto que conta com razoável estrutura técnica e administrativa, bem como com corpo docente qualificado e capaz de formar profissionais da educação dentro dos objetivos propostos no projeto curricular adotado, que vislumbra formar o profissional requerido pela sociedade contemporânea, também denominada de sociedade do conhecimento, da informação e da comunicação.

[...]

Ouvindo as representações tanto da parte administrativa quanto da parte acadêmica, a Comissão pôde constatar que os órgãos deliberativos – colegiados, assim como a representação estudantil do ISEAF, funcionam satisfatoriamente e dentro do que preceituam seus regimentos.

[Sobre as instalações físicas]

Quanto às instalações físicas, [...] o prédio onde se encontra sediado [o ISEAF] está encravado em terreno correspondente a uma quadra territorial urbana e possui estilo arquitetônico moderno. Os espaços físicos no seu interior estão assim distribuídos: 20 salas de aula; 02 (dois) laboratórios;01 (uma) sala de professores; 02 (duas) salas de coordenação pedagógica; 01 (um) auditório para eventos e conferências com capacidade para, aproximadamente, 300 (trezentas) pessoas; 01 (um) ginásio coberto poliesportivo; 01 (uma) piscina semi-olímpica; 01 (um) campo de futebol. As instalações sanitárias, distribuídas em 02 (dois) conjuntos: a) sanitários para professores e funcionários e b) sanitários para alunos, apresentam boas condições de funcionamento. Há acesso aos portadores de necessidades especiais, por meio de rampas, sendo que estas são provisórias, como informado pela direção da IES, revelando que há projeto de construção de rampas dentro das normas pré-estabelecidas.

Em depoimento, tanto do corpo administrativo como dos corpos docente e discente, foi afirmado que os diferentes cenários de aprendizagem são bem organizados e apresentam as condições necessárias para o ensino.

O ISEAF é bem mobiliado quanto a carteiras, mesas de professores e outros. O nº de equipamento de Informática é satisfatório; há rede Internet e a manutenção dos equipamentos é feita regularmente.

No que se refere à Biblioteca, esta dispõe de adequadas condições físicas, e dispõe de bom espaço para leitura individual e em grupo, o mobiliário e as condições de iluminação são adequados; conta com 2.640 títulos, entre livros e periódicos considerados suficientes para a quantidade de alunos e para a proposta pedagógica do curso. O acesso à pesquisa bibliográfica é feito via Internet através de 03 (três) computadores, com previsão de instalação de mais 03 (três). No espaço destinado ao estudo e leitura estão instaladas 10 (dez) mesas com 06 (seis) cadeiras cada e há uma política de expansão do acervo. O pessoal administrativo é qualificado e em quantidade suficiente para o desempenho das ações relativas a esta pasta.

[...]

Pode-se também verificar que o controle acadêmico é informatizado e atualizado; os diários de classe são adequadamente preenchidos.        

[Sobre a organização didático-pedagógica do curso]

Em relação à organização didático-pedagógica, ouvindo a direção da IES e apreciando o Projeto Pedagógico contido nos autos, a Comissão constatou que se trata de um projeto inovador articulador ou compromissado às Diretrizes Curriculares para o Curso Normal Superior, notadamente no que se refere à parte diversificada da habilitação Formação de Professores para atuarem nos 04 (quatro) primeiros anos do Ensino Fundamental [...]. É de se acrescentar que a Instituição mantém uma equipe integrada e motivadora em constante discussão do Projeto Pedagógico. O curso tem interessante organograma de execução com organização dos docentes em função do curso.

[...]

A integralização do currículo como um todo está se efetivando na forma prevista no projeto e conforme a legislação pertinente, particularmente no que se refere ao estágio supervisionado e às atividades acadêmico-científicas.

O coordenador do Curso revela-se bastante atuante, comprometido seja pelos depoimentos orais, no que demonstrou segurança, propriedade e amplo nível de identidade com os meandros legais/acadêmicos/administrativos do referido curso, seja pelo grau de envolvimento no que se refere, especificamente, ao incentivo para produtividade dos docentes.   

[Sobre o corpo docente, discente...]

No que se refere à formação do corpo docente constatou-se que 84% dos 100 docentes relacionados no processo têm qualificação em nível de Especialização (Lato Sensu) e 1% está cursando esta modalidade de ensino; 3% têm Mestrado, 1% encontra-se cursando esta modalidade de ensino e 1% formado de graduados. Quanto a este item, destaca-se que há adequação entre a área em que se especializaram e os conteúdos que ministram. Todos os professores são cedidos da SEDUC e regidos pela Lei Complementar nº 21 de 26/07/2006, em regime de 20 e 40 horas semanais. Não existe a figura do professor horista. Em conversa com alguns professores constatou-se que há uma relação adequada entre estes e os alunos. Além do Plano de Carreira, os professores são selecionados, também, pelo compromisso demonstrado com a graduação que ministram.

[...]

[No que se refere ao alunado] a Comissão verificou que dos 240 (duzentos e quarenta) alunos matriculados no início do curso 174 (cento e setenta e quatro) estão concluindo até dezembro de 2008. De um total de 800 (oitocentos) alunos matriculados, o ISEAF conta hoje com um total de 668 (seiscentos e sessenta e oito) alunos no processo, sendo 382 (trezentos e oitenta e dois) em Teresina, 149 (cento e quarenta e nove) em Parnaíba e 137 (cento e trinta e sete) em Picos, contabilizando 130 (centro e trinta) e 23 (vinte e três) em Picos. Observe-se que estes números referem-se às entradas de 2005, 2006 e 2008, em Teresina; e às entradas de 2006 e 2008 em Parnaíba e Picos. 

De outra parte e para além do já mencionado, observa ainda o relator que particularmente sobre a organização institucional conta o ISEAF com os seguintes documentos estruturantes, todos, é verdade, ainda em fase de ajustamento: Regimento, PDI, PPC. Fazendo parte desse conjunto, não está ainda concluído o PPI, abrangente da gama das atividades acadêmico-formativas da instituição. Em sua formatação vigente, os documentos mencionados encontram-se nos autos, a título de documentação instrutiva dos aspectos institucionais a serem apreciados.

Nessa área, ainda há que se fazer referência à necessidade de uma maior desenvoltura na atuação da CPA, sobretudo no que diz respeito à produção e circulação dos relatórios de auto-avaliação da instituição. 

O Curso Normal Superior ofertado para turma única, em regime especial, em São João da Fronteira ateve-se em sua implementação ao estabelecido no formato do Projeto Pedagógico autorizado pela Resolução CEE/PI nº 293/06, no que diz respeito a todas as definições e condições de funcionamento consideradas no parecer que deu lugar a edição da referida resolução. Desse modo, o reconhecimento, para fins de expedição dos respectivos diplomas, pode ser recomendado no bojo desse parecer que trata da renovação do credenciamento da instituição e do reconhecimento do curso-matriz por ela ministrado, em Teresina.  
Em síntese, é de se ponderar que a situação analisada e exposta, nada mostra que possa vir a ser tomado como razão e motivo inibidores de manifestação favorável do relator ao pleito objeto desse parecer. Daí a conclusão e voto, na forma a seguir expressa, matizada por algumas medidas deixadas ao zelo e cuidados gerenciais da instituição postulante.  

II – CONCLUSÃO E VOTO

Tudo isso posto e considerado, conclui e vota o relator pela recomendação à deliberação do plenário do quanto se segue:
1. pela renovação do credenciamento, por um período de três anos do Instituto Superior de Educação Antonino Freire (ISEAF) para atuar como centro integrado de formação de profissionais (docentes e não-docentes) dos anos iniciais da educação básica, podendo ofertar cursos e programas organizados tanto em nível médio quanto em nível superior, desde que tais cursos e programas se apresentem devidamente autorizados / reconhecidos pelo Conselho Estadual de Educação.

2. pelo reconhecimento, por um período de três anos, do curso Normal Superior, ofertado pelo ISEAF, na sede da instituição em Teresina, para formar professores para a educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, no limite máximo de 240 (duzentos e quarenta) vagas anuais.
3. pelo reconhecimento do curso normal superior, ofertado pelo ISEAF, em regime especial, em São João da Fronteira, estendendo-se a eficácia legal desse ato regulatório tão-somente, à expedição e registro dos respectivos diplomas a que farão jus os alunos integrantes de turma única autorizada a funcionar com o limite máximo de 45 (quarenta e cinco) vagas, pela Resolução CEE/PI nº 293/2006.
4. pela determinação à direção geral do ISEAF da seguinte agenda de medidas administrativo-pedagógicas, ficando estabelecido que os documentos assim produzidos devem ser encaminhados ao Conselho para fins do acompanhamento regulamentar inerente ao processo de regulação:

i) promoção da revisão e elaboração, durante o ano de 2009, desses documentos de regulamentação institucional: Regimento, PDI, PPI e PPC. A medida visa a garantir a todos eles maior objetividade, pertinência funcional e coerência entre si.

ii) garantia do funcionamento efetivo da CPA da instituição (Comissão Própria de Avaliação), no padrão regulamentar vigente, de modo a propiciar a edição e discussão coletiva interna dos relatórios de avaliação produzidos dentro dos prazos e abrangência estabelecidos.

iii) definição de ações voltadas para a melhoria dos processos de institucionalização da instituição, assim como das condições materiais, tecnológicas e pedagógicas necessárias ao funcionamento qualificado dos cursos e atividades em execução. Esse conjunto de ações deve constituir a resposta da instituição às fragilidades que se identificaram nos autos dos processos de ns. 691/2007 e 747/2008.
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 1º de dezembro de 2008.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

                              Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio.

             Presidente do CEE/PI
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